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Resumo 

O presente estudo tem como objetivo analisar a relação existente entre História de 

Adversidade na Infância, Resiliência e Sintomatologia Psicopatológica (Ansiedade, 

Depressão e Somatização) em adultos. Diversos estudos constatam que experiências 

adversas na infância podem ser preditores de sintomatologia psicopatológica na adultez, 

e que a resiliência funciona como um mecanismo protetor na predição dessas formas de 

sintomatologia. A amostra é constituída por 528 participantes, com idades 

compreendidas entre os 18 e os 67 anos, que preencheram os seguintes questionários: 

Questionário Sociodemográfico, História de Adversidade na Infância, Escala de 

Resiliência Reduzida, e BSI-18. Os resultados sugerem que os participantes que relatam 

história da adversidade na infância revelam menor resiliência e maior grau de 

sintomatologia psicopatológica, quando comparados com os indivíduos que não relatam 

história da adversidade. A história de adversidade na infância e a resiliência foram 

confirmados preditores positivo e negativo, respetivamente, de sintomatologia 

psicopatológica na idade adulta. A literatura e os dados obtidos nesta investigação 

revelam a natureza multifacetada e multidimensional das variáveis estudadas. Como tal,  

a investigação nesta área deve circundar a melhoria das ferramentas de abordagem ao 

objeto de estudo, o seu aprofundamento e o alargamento do âmbito de estudo do 

problema. 

Palavras-chave: História de Adversidade na Infância; Resiliência; Sintomas 

Psicopatológicos. 
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Abstract 

This study aims to analyze the relationship between Adversity History in Childhood, 

Resilience and predictors of Psychopathological Symptomatology (Anxiety, Depression 

and Somatization) in adults. Several studies find that adverse childhood experiences can 

be predictors of psychopathological symptomatology in adulthood, and that resilience 

functions as a protective mechanism in predicting these forms of symptomatology. The 

sample consists of 528 participants, aged between 18 and 67 years, who completed the 

following questionnaires: Sociodemographic Questionnaire, History of Adversity in 

Childhood, Reduced Resilience Scale, and BSI-18. The results suggest that participants 

who report a history of childhood adversity show lower resilience and a higher degree 

of psychopathological symptomatology compared to individuals who do not report a 

history of adversity. History of adversity in childhood and resilience were confirmed 

positive and negative predictors, respectively, of psychopathological symptomatology 

in adulthood. The literature and the data obtained in this research reveal the 

multifaceted and multidimensional nature of the variables studied. As such, research in 

this area should focus on improving the tools used to approach the object of study, 

deepening and broadening the scope of study of the problem. 

Keywords: History of Childhood Adversity; Resilience; Psychopathological 

Symptomatology. 
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Introdução 

Cada vez mais se tem reconhecido evidências do impacto da história de 

adversidade na infância (ACEs) como determinante de diversas formas de 

sintomatologia psicopatológica na idade adulta, além da sua ligação a indicadores e/ou 

mecanismos de resiliência que, face a stressores, agem como fatores protetores que 

promovem resultados positivos, ao longo do desenvolvimento (Albott et al., 2018; Burt 

& Rosenberg, 2020; Chen et al., 2022; DeCross et al., 2019; Gordon et al., 2022; 

Hwang et al., 2020; White et al., 2022; Ximenes et al., 2022; Zhao et al., 2022). Perante 

a exposição a tais adversidades, alguns indivíduos podem demonstrar sequelas nefastas, 

consideradas como poderosos fatores de risco, associados a múltiplas formas de 

patologia(s) ao longo da vida. No entanto, perante este contexto, não devem ser 

esquecidos os fatores de proteção individual (e.g. intrínsecos e extrínsecos) que 

promovem estratégias de coping mediante modos de resiliência, que funcionam como 

atenuantes contra múltiplas formas de psicopatologia (ansiedade, depressão e 

somatização) na idade adulta (APA, 2017; Beutel et al., 2017; Brown et al., 2021; 

Höltge et al., 2018; McLaughlin et al., 2020). Investigações emergentes sugerem a 

existência de fatores que promovem a capacidade de facilitar o surgimento de 

resiliência entre os adultos, que possuem uma história de adversidade precoce. De 

salientar que nem todos os indivíduos que têm uma história de adversidade na infância 

desenvolvem sintomatologia psicopatológica, já que adquirem níveis de funcionamento 

estáveis e saudáveis, e são comumente chamados de  resilientes (Arloth et al., 2017; 

McGee et al., 2020; Poole et al., 2017).  

 Por outro lado, vários têm sido os estudos que tentam compreender as razões 

pelas quais alguns indivíduos desenvolvem psicopatologia, enquanto que outros, ainda 

que submetidos a adversidades semelhantes, não o fazem (Pedrosa, 2018). Não 
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obstante, estabelece-se que experiências adversas na infância podem influenciar 

negativamente a saúde e o desenvolvimento do ser humano, pois possuem uma 

profunda influência sobre o decurso de vida, enquanto que experiências positivas 

durante a infância têm sido classificadas como sendo importantes fatores protetores na 

predição de sintomatologia psicopatológica, que podem incluir carinho e cuidado 

responsivo, dentro de ambientes seguros e equitativos, sendo fortemente associados a 

vidas felizes, produtivas e saudáveis durante a vida adulta (Andrade et al., 2022; Bethell 

et al., 2019). Dada a emergência de expandir a investigação, impõe-se a necessidade de 

políticas inovadoras e adaptativas nesta área, desde a investigação, à intervenção e 

prevenção, tendo em vista a análise da literatura e das principais características 

encontradas nos resultados deste campo de investigação (Afifi et al., 2021; Cezario 

et.al., 2017). O objetivo desta investigação consiste em analisar a ACEs, resiliência e 

sintomatologia psicopatológica na adultez. 
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Capítulo I- Enquadramento Teórico 

1. História de Adversidade na Infância  

O conceito de adversidade é comumente designado como um vasto leque de 

eventos/circunstâncias que ameaçam o estado físico e psicológico de alguém (Krupink, 

2019). Importa salientar que o conceito de adversidade difere do conceito de trauma, no 

sentido em que o trauma é uma consequência negativa da adversidade, que envolve 

uma(s) situação(s) constituída(s) de circunstâncias impactantes geradoras de mal-estar – 

e.g., perda, agressão física ou psíquica, acidentes familiares/acidentes pessoais com 

consequências graves (Zavaroni & Viana, 2015) –, enquanto a adversidade consiste na 

exposição a um conjunto de circunstâncias pouco favoráveis para o normal 

desenvolvimento humano, abrangendo experiências físicas, emocionais, sexuais e 

mentais. Frequentemente, evidencia-se que nos indivíduos com experiências adversas 

precoces e de longa durabilidade, a adversidade tem impactos perduráveis (Nelson et 

al., 2020; Silva & Maia, 2008). Contudo, nem todos os indivíduos que têm uma história 

de adversidade na infância são traumatizados na adultez  (Bartlett & Sacks, 2019). Dada 

a relevância destes eventos no período da infância, foi implementado o termo 

Experiências Adversas na Infância (ACEs), pelo Centers for Diesease Control and 

Prevention (CDCP, 2021).  

Uma das possíveis formas de analisar consequências da ACEs é considerar a 

vitimização como parte do seu construto (Fanslow et al., 2021). Lyons e colaboradores 

(2018) verificaram que os homens tendem a ter experiências adversas de abuso sexual 

grave durante a infância, bem como a coocorrência de outras formas de maus-tratos 

(e.g., conflito parental, negligência, abuso físico, e maus-tratos emocionais). Devido a 

estes acontecimentos tão marcantes, no decorrer da vida adulta, vivenciam dificuldades 

de adaptação, social e/ou relacionais, comportamentos disfuncionais nos locais de 
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trabalho e stress (Lyons et al., 2018). Acontecimentos determinísticos de um ambiente 

familiar instável e hostil têm sido comumente associados a algumas das dimensões da 

história de adversidade na infância, como situações de abuso de substâncias, violência 

doméstica, doença mental, um membro da família preso e separação dos pais (Aff et al., 

2017; Anda et al., 1998; Andrade et al., 2022; CDCP, 2019; Gordon et al., 2022; Silva 

& Maia, 2008). 

 Segundo os estudos pioneiros de Bernstein e colaboradores (1997), a negligência 

física é considerada falha dos pais/cuidadores em termos de fornecer necessidades 

básicas como alimentação, vestuário adequado, moradia, segurança, supervisão e saúde,  

e está associada a níveis mais elevados de ansiedade e depressão (Dobson et.al., 2020). 

A negligência emocional é definida como a falha do cuidador em fornecer as 

necessidades emocionais e psicológicas como o amor, motivação e o suporte. O abuso 

físico caracteriza-se por situações em que as agressões físicas cometidas sobre o 

individuo ocasionam lesões físicas, enquanto o abuso emocional é caracterizado por 

agressões verbais e ameaças que afetam o bem-estar e a moral (Bernstein et al., 2003). 

A prevalência de maus-tratos em Portugal, segundo as estatísticas da Comissão 

de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de 2021, abarca 45.132 comunicações de 

crianças e jovens em situações de perigo e/ou adversidade(s), revelando que foram 

sinalizados 12.946 atos de negligência, 13.782 atos de violência doméstica, 7.091 de 

comportamentos de perigo na infância e juventude, 6.445 atos pelo direito à educação, 

2.026 atos de maltrato físico, 1.371 de maltrato psicológico, 476 de abandono, 919 de 

abuso sexual, e 76 por exploração infantil. Segundo esses dados, em Portugal, foram 

realizadas 43.796 denúncias. Neste contexto, é fundamental referir que as faixas etárias 

comunicadas englobam jovens com idades entre os 0 aos 5 anos (23.8%), entre os 6 aos 
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10 anos (22.3%), entre os 11 aos 14 anos (26.2%), dos 15 aos 17 (23.2%), e dos 18 aos 

21 anos (3.1%).  

Analisando os dados estatísticos do Relatório da Associação Portuguesa de 

Apoio à Vítima (APAV), foram apoiadas, entre 2016 e 2020, 1599 crianças e jovens 

vítimas de violência sexual. Os dados do relatório de 2020 demonstram que a violência 

sexual é superior no sexo feminino (79.8%) comparativamente com o sexo masculino 

(19.0%), sendo que em 90.5% dos casos, os agressores são homens. No entanto, estes 

valores parecem subestimar o verdadeiro problema (Pedrosa, 2018). Independentemente 

da época em que cresceram, ou do contexto sociocultural, continua a existir história de 

adversidade na infância, vivenciadas por grande parte dos seres humanos; por esse 

motivo, importa, doravante, entender o seu impacto na saúde das gerações futuras (Blair 

& Boullier, 2018). Compreende-se, assim, que o risco de ACEs intergeracional é 

frequente, e decorre das experiências vivenciadas pelos pais na infância, levando à sua 

perpetuação; no entanto, experiências de infância positivas dos pais podem atuar como 

fatores protetores na revitimização e vitimização ao longo das gerações, pelo que se 

sugerem prevenções primárias face às adversidades na infância, onde se considere a 

história de ACEs dos pais (Lieberman et al., 2021). 

Importa salientar que no estudo e compreensão da adversidade, é muito 

importante considerar as experiências vantajosas (e.g., ter bom rendimento escolar, ter 

boas relações familiares e de amizade, entre outros), e não apenas as experiências 

negativas, pois estas funcionam como fator protetor e como uma atenuante da perceção 

negativa dos indivíduos face à adversidade (Lopez et al., 2021). O estudo de Crandall et 

al. (2019) identifica as experiências vantajosas da Infância (contra-ACEs) e ressalva que 

as mesmas devem ser consideradas para a identificação de experiências positivas 

ocorridas na infância (PCEs), que também podem existir em muitos ambientes e 
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circunstâncias (Baglivio & Wolff, 2020; Crandall et al., 2021). Investigações em 

psicologia do desenvolvimento demonstraram que experiências vantajosas e positivas 

na infância podem melhorar futuras experiências relacionais (Bernstein et al., 2018).  

2. Resiliência   

 Alguns autores definem a resiliência pelo seu aumento escalar e integrativo de 

capacidade(s) de sucesso(s) adaptativo(s) de um sistema dinâmico, por meio de 

processos multissistémicos, acionados perante desafios que ameaçam a sobrevivência 

(e.g. contextos de adversidade e stress), revelando-se de suma importância como fator 

protetor da saúde mental e bem-estar (Gopal & Nunlall, 2017; Lucke et al., 2021; 

Masten, 2015; Qui et al., 2018). Perspetiva-se a resiliência psicológica como um 

construto multidimensional de características (e.g. tenacidade, adaptabilidade, 

autoeficácia, controlo emocional e cognitivo sob pressão, tolerância a emoções 

negativas, tolerância ao baixo autoconceito e orientação para o objetivo), mas numa 

perspetiva neuropsicológica, está associada à conectividade funcional entre regiões que 

envolvem flexibilidade emocional, capacidade de recuperação e processo de controlo 

inibitório, entre outras (Connor & Davison, 2003; Corveleyn et al., 2017; Qui et al., 

2018).  

 No Modelo de Portfólio de Resiliência (Grych & Hamby, 2015), encontramos 

um entendimento de diferentes pontos fortes do individuo (e.g. internos e externos), 

especialmente relacionados com a construção de significados, de competência pessoal 

de autorregulação, de contexto interpessoal, considerados para um bom 

desenvolvimento de bem-estar após a adversidade (Gonzalez-Mendez et al., 2018; 

Hamby et al., 2018). Por outro lado, a resiliência individual possuí características como 

independência, autoestima e inteligência, contudo, alguns estudos têm vindo a 

demonstrar que o que determina a resiliência de um individuo não se restringe apenas a 
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características individuais, mas sim a um envolvimento de vários sistemas de interação 

que consistem em fatores psicológicos, sociais, biológicos e culturais (Best et al., 1990; 

Cantante-Rodrigues et al., 2021; Egolf et al, 1994; Garmezy, 1993; Masten & Monn, 

2015; Oliveira & Nakano, 2018; 2020; Rutter, 2006; Santos, 2020). Existem variações 

individuais em resposta a níveis significativos de stress ou adversidade, que se 

manifestam em múltiplas formas, desde a manutenção de funcionamento estável 

(sustentabilidade), passando pela recuperação após uma resposta inicial ao stress 

(recuperação) e finalizando-se através da adaptação e/ou transformação (extinção) 

(Schoon, 2021; Ungar, 2019). Numa outra investigação, levada a cabo por Liebenberg e 

Moore (2016), constatou-se que as medidas socioecológicas da resiliência na adultez 

eram mais elevadas no sexo feminino, apresentam valores superiores na subescala de 

inclusão social e suporte familiar, relatam a importância dos grupos de apoio e apontam 

para a baixa aceitação dos homens nas redes de apoio social, indo de encontro ao estudo 

anterior de Masten (2014; 2018), que enfatiza que a resiliência está associada às 

capacidades individuais, relacionamentos e disponibilidade de recursos e oportunidades.  

 A investigação de Dâmasio (2018) pretendeu verificar possíveis existências de 

fatores sociodemográficos e da resiliência, verificando que não há associação entre 

resiliência e sexo, local de residência, nível educacional, diferentes situações laborais e 

estatuto religioso. Verificam-se relações significativas entre resiliência e adultos com 

filhos; estado civil, onde se verificou que indivíduos casados demostram mais 

resiliência do que indivíduos viúvos e divorciados/separados; relativamente à perceção 

do nível socioeconómico, onde a perceção de uma a situação económica positiva revela 

um nível médio superior de resiliência, comparativamente com aqueles que percebem a 

sua situação económica como negativa; à composição do agregado familiar, onde se 

corrobora que os sujeitos que vivem com o cônjuge, com terceiros ou pais, apresentam 
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um nível médio superior de resiliência. Também foram encontradas evidências que no 

sexo masculino há maior resiliência naqueles que vivem com o cônjuge, enquanto a 

idade avançada e uma situação económica mais desfavorável diminuem a resiliência.  O 

estudo de Converley e colaboradores (2017) enfatiza que mulheres apresentam níveis 

mais baixos de perceção de si, contrariamente aos homens que apresentam pontuações 

médias mais altas. No que tange às habilitações literárias (escolaridade), ambos os sexos 

demonstram resultados positivamente associados à resiliência para um planeamento do 

futuro. 

3. Relação entre Adversidade na Infância e Resiliência 

Níveis educacionais mais elevados em adultos entre os 18 e 25 anos predizem 

uma transição para uma vida adulta segura e estável, no entanto, foi demonstrado que o 

abuso infantil, o trauma, a vitimização e a adversidade afetam negativamente o 

funcionamento académico e o sucesso educacional durante a infância e a adolescência 

(Blease et al., 2021; Zinn et al., 2020). Apesar disso, muitos adultos que vivenciam 

esses eventos adversos também mostram notável resiliência (Aksoy et al., 2022; Blease 

et al., 2021; Shi et al., 2019). Um outro estudo ressalva que acontecimentos tão 

marcantes na vida de indivíduos com história de abuso sexual na infância, refletem 

taxas mais baixas de resiliência em comparação com a comunidade adulta (Lyons et al., 

2018; Zinn et al., 2020). No entanto, nem todos os indivíduos com história de 

negligência, experienciam desfechos negativos – são denominados como resilientes 

(Ben-David & Jonson-Reid, 2017; Hartmann & Schmidt, 2020; Shi et al., 2019; Zinn et 

al., 2020).  

 Os investigadores Chan, Leung e  Ho (2020) examinaram os constructos de 

apoio social aplicados ao conceito de resiliência entre adultos que vivenciaram ACEs. 

Treze estudos com 277 adultos, com idades entre 18 e 35 anos (média de 23 anos), de 
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seis países, relataram a resiliência como uma avaliação de “autocorreção”, isto é, como 

um mecanismo de ajuste de comportamentos mesmo aquando da experimentação de 

situações adversas. Além disso, os resultados sugerem que a resiliência é um processo 

dinâmico de autocorreção que ocorre através da adversidade, alcançando um equilíbrio 

entre poderes internos (qualidades psicológicas e biológicas) e conformidade externa 

com suas expectativas sociais e culturais.  

4. Sintomatologia Psicopatológica 

Etiologicamente, os sintomas psicopatológicos podem ser divididos em duas 

componentes: Biológica (uma disfunção), que concebe um comportamento desviante e 

irregular; Psicossocial, como um comportamento interpretativo dos sintomas do 

individuo, em concomitância com a interação dos demais. Em essência, esses sintomas 

são variações identificáveis (Mackenzie et al., 1978). O desenvolvimento da última 

edição do Manual de Diagnóstico e Estatístico de Perturbações Mentais (DSM-5) (APA, 

2017) permite a abordagem e o diagnóstico de sintomatologia psicopatológica, com 

uma estrutura geral e com base em dimensões em vez de categorias (Andrews et al., 

2009; Kraemer, 2007; Lund et al., 2013). Nesta investigação serão abordadas três 

dimensões de sintomatologia psicopatológica focadas apenas na avaliação do 

sofrimento emocional (ansiedade, depressão e somatização) (Canavarro, Nazaré & 

Pereira, 2017). 

4.1. Relação entre Adversidade na Infância, Ansiedade, Depressão e Somatização.  

 Segundo o DSM-V (APA, 2017), as perturbações de ansiedade incluem 

características de medo e ansiedade excessivos e alterações do comportamento 

relacionadas, em que o medo é a resposta emocional a uma ameaça iminente real ou 

percebida, enquanto a ansiedade é a antecipação de uma ameaça futura. Nesta 

http://et.al/
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investigação, abordam-se sintomas indicativos de estados de pânico (e.g., nervosismo, 

tensão, agitação motora, apreensão) (Canavarro et al., 2017; Derogatis, 2001).  

 A depressão, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2020), 

caracteriza-se por uma perturbação mental que afeta mais de 264 milhões de pessoas em 

todo o mundo, demonstrando tristeza persistente, falta de interesse e/ou prazer em 

atividades anteriormente gratificantes; verifica-se afastamento social, sintomas físicos 

como emagrecimento, falta de apetite e energia, dificuldades do sono e concentração. 

Estes efeitos podem ser duradouros ou recorrentes e afetar drasticamente a capacidade 

funcional de um indivíduo. Rufino et al. (2018) entendem a depressão ao nível 

psicossomático, já que influencia os vários domínios do ser humano (emocional, 

motivacional, cognitivo e físico). Por este prisma, tem-se reconhecido que as suas 

causas podem ser resultantes de interações complexas entre fatores psicológicos, sociais 

e biológicos (OMS, 2020). Neste estudo, a depressão está focada nos sintomas nucleares 

das perturbações depressivas, como o humor disfórico, a anedonia, a desesperança e 

ideação suicida (Canavarro et al., 2017; Derogatis, 2001).  

A perturbação de somatização, segundo Bernhardsson e colaboradores (2021), é 

constituída por uma série de sintomas físicos que não apresentam explicação médica de 

sofrimento. Evidências demonstram que, em adultos, a somatização tem sido associada 

a traumas na infância, tanto em homens como em mulheres, indo de encontro a estudos 

anteriores, que defendem que a somatização age como defesa contra a tomada de 

consciência ou expressão de mal-estar psicológico, em que a dor é a queixa principal 

mais vezes apresentada de mal-estar e conflito emocional (Katon et al., 1982; Lipowski, 

1986). Desta forma, poderá assumir-se que experienciar somatização baseia-se na 

premissa tendencial de mal-interpretar os danos psicológicos, através de sensações 

físicas dolorosas, como se de doenças orgânicas se tratassem (Martins, 2017). Neste 
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estudo, a somatização é avaliada através do mal-estar associado a manifestações dos 

sistemas regulados automaticamente (Canavarro et al., 2017; Derogatis, 2001).  

A investigação Herzog & Schmahl (2018) confirma uma relação significativa 

entre a somatização e história de adversidade na infância, resultando em comorbilidades 

como depressão e outras patologias (e.g., ansiedade) e denota que a tipologia de 

adversidade e o momento de ocorrência têm um papel crucial para a prevenção e 

tratamento da sintomatologia psicopatológica. Elliott et al. (2020) consideram no seu 

estudo, através da documentação prévia existente na literatura, associações entre ACEs 

e sintomas somáticos, que causam sofrimento psicológico, problemas no funcionamento 

normativo diário, afetando adultos emergentes. Outros estudos apontam que uma 

percentagem dos jovens adultos experiência quatro ou mais ACEs e sintomas de 

ansiedade clinicamente significativos; essas experiências são consideradas de alto risco 

para resultados negativos de saúde física e saúde mental (Hagan et al., 2021; Müller & 

Kenney, 2020). História de depressão e exposição a abuso e negligência representam 

alguns dos preditores mais robustos de depressão em adultos emergentes (Zhao et al., 

2022). O estudo realizado por Ballespi et al. (2019) concluí que história de abuso e 

exposições de negligência em homens e mulheres conferem preditores de sintomas 

depressivos elevados. Alguns estudos comprovam que no desenvolvimento de 

psicopatologias na adultez, verificam-se depressão/distimia e ansiedade (Faustiono, 

2015; Breuner et al., 2020). 

A ACEs pode causar sequelas ou cicatrizes “biológicas” e psicológicas (Bellespi 

et al., 2019; Gringeri & Vogel-Ferguson, 2013 cit. in Costa et al., 2019; Teicher, 2002). 

Embora em alguns indivíduos essas marcas passem despercebidas durante um longo 

período de tempo, não significa que essas vivências não se encontrem adormecidas 

(“sleeper effect”) e que não surjam em determinada altura da vida, no decorrer do 
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desenvolvimento, sob forma de preditores de sintomatologia psicopatológica, 

demonstrando um acumular face a stressores prolongados, ou seja: o impacto de maus-

tratos em certas estruturas (e.g., hipocampo), aparecem, a posteriori, em determinada(s) 

altura(s) da vida (Gordon et al., 2022; Gunnar et al., 2009; Sapolsky, 1996; Sapolsky et 

al., 2000). Crianças expostas a experiências adversas na infância correm maior risco de 

apresentar sintomas negativos  (angústia, pensamentos intrusivos, vergonha) e estão 

associadas a neuro-desenvolvimentos alterados, maturação acelerada, mudanças 

epigenéticas e formação de psicopatologia na adultez (Bürgin et al., 2020; Gordon et al., 

2022; Racine et al., 2020).  

 Arseneault et al. (2018) mediram os maus-tratos na infância para prever 

psicopatologia precoce nos adultos, comparando os seus autorrelatos de retrospeção 

com os tipos de maltrato. Encontraram associações com problemas psiquiátricos 

envolvendo a componente afetiva, incluindo a depressão (e em menor grau, ansiedade). 

Isso sugere que existe uma ligação entre maus-tratos e formas afetivas de 

psicopatologia, em que tudo depende da existência de memória(s) das vítimas e dos 

seus processos de relembrar a ocorrência de maus-tratos na infância, durante a idade 

adulta. Por outras palavras, indivíduos maltratados que se lembram de terem sido 

maltratados, têm um risco maior de problemas afetivos do que indivíduos maltratados 

que esqueceram (ou optaram por não revelar) esses maus-tratos. Posto isto, outro estudo 

revela que é possível que os fatores de risco ligados à depressão se sobreponham, que 

exista influência por parte das “memórias” de exposição aos maus-tratos, e que desta 

forma, emirjam através de sintomatologia depressiva na idade adulta (Jouriles et al., 

2016). Brühl e colaboradores (2019) defendem os resultados que comprovam a presença 

de memórias de adversidades da infância (e.g., abuso emocional, negligência emocional 

e vitimização por pares), e atentam para a sua importância no estudo desta variável; 
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quando relembradas essas memórias, estão mais associadas a perturbações depressivas 

do que a perturbações de ansiedade, constituindo-se como preditores de risco para 

desenvolvimento de perturbações mentais na adultez. 

 No estudo sobre a história de adversidade na infância, depressão em adultos e o 

papel protetor da resiliência psicológica, Poole, Dobson e Pusch (2017) apontam para a 

variável sexo como não-preditora de depressão, e as variáveis sociodemográficas idade, 

etnia, educação, rendimentos, estado civil, e emprego como preditoras de depressão. 

Acrescenta-se que indivíduos que experienciam situações traumáticas, adversidades na 

infância, eventos da vida ou perda de emprego, revelam um conjunto de fatores que 

contribuem para a predição do desenvolvimento de depressão (Andrade et al., 2022; 

OMS, 2020). A negligência e abuso emocional na infância são preditores de 

sintomatologia depressiva (mais significativos do que o abuso físico e sexual), e 

assumem um papel importante no desenvolvimento de depressão (Alloy et al., 2003; 

Calvete, 2014; Hayden et al., 2009; Heim et al., 2008). No estudo de Gibb e 

colaboradores (2002), verificou-se que níveis mais elevados de sintomatologia 

depressiva estavam associados a níveis significativamente mais elevados de abuso 

emocional e a estilos cognitivos negativos. Os investigadores Jenness, Kasparek e 

McLaughlin (2020), com base em estudos anteriores, revelam que a adversidade na 

infância é comum e fortemente associada a risco de psicopatologia, relacionando 

múltiplas dimensões de adversidade (trauma, negligência do cuidador e insegurança 

alimentar) com a depressão e psicopatologia externalizante. No estudo de Poole et al. 

(2017), verifica-se que ACEs como abuso na infância, negligência, e violência 

doméstica, foram identificadas como fatores de risco com predisposição para a 

depressão na adultez; no entanto, também verificaram que nem todos os indivíduos que 

experienciam ACEs desenvolvem depressão. 
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A revisão sistemática da literatura realizada por Wood e Sommers (2011), com 

base em 24 artigos publicados entre 2001 e 2011, sugere que crianças expostas a 

violência doméstica e interparental estão mais propensas a sofrer de problemas ao nível 

da saúde mental durante a adolescência e idade adulta (Aksoy et al., 2022). O sexo 

feminino, especificamente, demonstra comportamentos mais internalizantes (e.g., 

depressão e ansiedade). Abusos infantis podem, desta forma, repercutir negativamente 

no desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes, que se refletem depois 

na vida adulta.  

Numa outra investigação levada a cabo por Andrade e colaboradores (2020), 

com 5.037 sujeitos de idade superior a 18 anos, corroborou-se que a doença mental 

parental e a violência familiar foram as adversidades mais preditivas de psicopatologia 

em todas as faixas etárias. O abuso sexual foi mais associado a perturbações 

internalizantes (e.g., ansiedade). História de violência familiar, abuso sexual, doença 

física e baixo rendimento socioeconómico são preditores de ansiedade, desde os 18 

anos, enquanto que adversidades económicas e criminalidade parental foram associados 

à psicopatologia em início precoce, a partir dos 13 anos de idade. O estudo de Burt 

(2017) enfatiza que os riscos ambientais (e.g., exposição a pais severos ou abusos, 

vizinhanças perigosas, etc.) e vulnerabilidades biológicas (e.g., alterações funcionais e 

estruturais nas regiões neurais límbicas e pré-frontais, genes de risco) aumentam a 

probabilidade de psicopatologia, especialmente quando os riscos biológicos e 

ambientais estão presentes.  

4.2. Papel da Resiliência na predição de Sintomatologia Psicopatológica na Adultez.  

 Segundo Converley e colaboradores (2017), o sexo feminino está 

significativamente associado a recursos de resiliência como competências sociais, 

recursos sociais, suporte social, sensação de pertença e iniciativa/motivação para a ação. 
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No entanto, as mulheres também experienciam níveis mais elevados de ansiedade e 

depressão. As investigações de Arciszewska et al. (2019) e Corveleyn et al. (2017) 

confirmam que a resiliência pode ter contributos na predição da gravidade dos sintomas 

depressivos e psicóticos, e enfatizam a promoção de intervenções nos jovens adultos. 

Por outro lado, uma possível forma de se analisar o conceito de resiliência, prende-se 

com a desconstrução e construção do seu conceito como uma entidade biológica, 

psicológica ou social de resiliência separáveis. Aqui, os fatores de resiliência são 

considerados como uma estrutura geral dinâmica, com várias redes de conexões que 

predizem e afetam os sintomas, ou servem como atenuantes dos mesmos, e que podem 

ser afetados por stressores, além de que a sua eficácia e eficiência variam ao longo do 

tempo (Lyons et al., 2018).  

Yang (2020) denota que traços da personalidade, stressores diários e a resiliência 

desempenham um papel importante na determinação do risco de sintomas somáticos. 

Existem evidências crescentes associadas à importância dos traços de resiliência para a 

medição das relações (e.g., maltratos maternos, paternos, psicológicos, e negligência 

emocional). Os resultados demonstram a presença de stress significativo nas mulheres, 

contrariamente aos homens, que não apresentam valores com significância (Cai et al., 

2018). Em outro estudo, verificou-se que alguns fatores de resiliência, como 

paternidade eficaz, apoio social ou habilidades de autorregulação, podem proporcionar 

proteções transdiagnósticas contra psicopatologia(s) futuras (Lucke et al., 2021; White 

et al., 2022). Posto isto, oferecer grupos de apoio pode ser uma das muitas opções para 

promoção da resiliência perante preditores de psicopatologia intergeracional, que 

diminuem a qualidade de vida dos pais e filhos ao longo da vida (Adema et al., 2020).  
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5. Adversidade na Infância, Resiliência e Sintomatologia Psicopatológica  

Um estudo numa população clínica de cuidados primários analisou a associação 

entre ACEs, depressão e resiliência, demonstrando o papel protetor da resiliência 

psicológica como preditor face a história de adversidade na infância e depressão na 

adultez. Posto isto, encontraram evidências de que existe uma associação entre ACEs e 

depressão mais elevada entre indivíduos com baixa resiliência, comparativamente com 

aqueles que evidenciavam níveis mais elevados de resiliência (Poole et al., 2017). O 

estudo de Burt (2017) relembra-nos da falta de existência de estudos onde fatores de 

risco e vulnerabilidades expliquem toda a variação dos resultados, ainda que existam 

participantes cujas respostas são atípicas (e.g. indivíduos que experienciam altos riscos 

de adversidade ambiental), mas que, no entanto, permanecem inalterados e sem 

patologias, demonstrando altos níveis de resiliência.  

De forma geral, os autores supracitados divergem nas opiniões, questionando-se 

se não seria mais vantajoso detetar situações adversas apenas quando provocam 

sintomatologia psicopatológica, visto que se fazem tratamentos contra as sequelas e não 

se executam tratamentos preventivos contra a adversidade; destacam a necessidade de 

saber o que rastrear, se os sintomas ou as adversidades, e em que faixas etárias – nos 

adultos ou as crianças (Finkelhor, 2017; Pedrosa, 2018).  

Capítulo II- Estudo Empírico 

Seguidamente, será apresentada a estrutura do estudo no que toca aos objetivos 

gerais e hipóteses, ao desenho de estudo da investigação, a caracterização da amostra, 

os instrumentos, bem como serão apresentados os procedimentos utilizados. Por último, 

serão apresentados os resultados obtidos. 
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1. Objetivos e Hipóteses 

Tendo em conta a revisão da literatura, este estudo tem como principal objetivo 

de investigação analisar a relação entre história de adversidade na infância, resiliência e 

sintomatologia psicopatológica na idade adulta. Tendo em conta este objetivo geral, 

pretende-se mais especificamente descrever os tipos de adversidade vivenciados durante 

o período de infância, analisar o papel de fatores protetores como a resiliência e avaliar 

a presença de sintomatologia psicopatológica como ansiedade, depressão e somatização 

na idade adulta. Tendo por base estes objetivos definiram-se as seguintes hipóteses: H1) 

Espera-se que os participantes que relataram história de adversidade na infância 

apresentem menor resiliência e mais sintomas psicopatológicos comparativamente com 

os participantes que não relataram história de adversidade na infância; H2) Espera-se 

que a adversidade na infância se relacione positivamente com sintomatologia 

psicopatológica e se relacione negativamente com a resiliência; H3) Espera-se que a 

história de adversidade na infância seja um preditor positivo de sintomatologia 

psicopatológica na idade adulta e que a resiliência seja um preditor negativo da 

sintomatologia psicopatológica; H4) Espera-se que um conjunto de variáveis 

sociodemográficas (e.g., nível socioeconómico) estejam associadas com a adversidade, 

resiliência e sintomatologia psicopatológica.  

2. Desenho de Estudo 

Trata-se de um estudo com um desenho descritivo-correlacional e analítico, uma 

vez que se pretende, a partir de uma amostra, obter resultados através da análise das 

relações estatísticas das variáveis em estudo, recolhidas num único momento. Portanto, 

trata-se de um estudo quantitativo e transversal, uma vez que será medida a frequência 

de aparição de um acontecimento numa população num dado momento (Fortin et al., 

2009). 



 

26 

 

3. Amostra 

Para efeitos do presente trabalho, foi selecionada uma amostra de 528 sujeitos. A 

recolha de dados foi feita online, na população geral, por motivo da pandemia Covid 19. 

Assim sendo, a amostra do presente estudo atendeu a determinados critérios de 

inclusão: ter idade igual ou superior a 18 anos, capacidade para ler e escrever. 

Relativamente aos critérios de exclusão, foram excluídas memória(s) de adversidades na 

infância ocorridas após os 16 anos.  

Da globalidade dos participantes, 92.4% (n = 488) pertencem ao sexo masculino 

e 7.6% (n = 40) ao sexo feminino. No que respeita à idade, 25.4% (n = 134) dos 

participantes têm idades compreendidas entre os 18 e os 32 anos, 28% (n = 148) entre 

os 33 e 40 anos, 23.5% (n = 124) entre 41 e 46 anos, e 23.1% (n = 122) entre 47 e 67 

anos.  

Relativamente ao estado civil, a maioria dos participantes são casados (37.3%) 

(n = 197), solteiros (27.7%) (n = 146) e em união de facto (22.5%) (n = 119). Do total 

dos participantes, 60.8% tem o Ensino Superior (n = 321) e 32% o Ensino Secundário 

(n = 169). 21.8% dos participantes vivem em meio rural (n = 115) e 78.2% em meio 

urbano (n = 413). Destes, 72.7% encontram-se empregados (n = 384), e tem uma 

perceção socioeconómica positiva (72.2%) (n = 381). Relativamente ao rendimento 

anual, verifica-se uma prevalência de rendimentos entre os 10.737€ e 15.216€ (21.8%) 

(n = 115), entre os 7.117€ e 10.736€ (21.6%) (n = 114), entre os 19.697€ e 25.076€ 

(13.1%) (n = 69), e rendimentos até 7.116€ (12.7%) (n = 67) (tabela 1). 
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Tabela 1. 

Descrição sociodemográfica da amostra 

Variável  n % M DP Min. Max. 

Sexo       

Feminino  488 92.4% 
1.076 .265 1 2 

Masculino 40 7.6% 

       

Idade       

Dos 18 aos 32 anos  134 25.4% 

2.443 1.104 18 67 
Dos 33 aos 40 anos 148 28.0% 

Dos 41 aos 46 anos 124 23.5% 

Dos 47 aos 67 anos 122 23.1% 

       

Estado Civil       

Solteiro 146 27.7% 

2.373 1.077 1 6 

União de facto 119 22.5% 

Casado 197 37.3% 

Divorciado 56 10.6% 

Separado 6 1.1% 

Viúvo 4 0.8% 

       

Escolaridade         

1º ciclo 2 0.4% 

5.521 .680 2 6 

2º ciclo 4 0.8% 

3º ciclo 32 6.1% 

Ensino Secundário 169 32.0% 

Ensino Superior 321 60.8% 

       

Área de residência        

Rural  115 21.8% 
1.782 .413 1 2 

Urbano  413 78.2% 

       

       

(Continua) 
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No que respeita às variáveis psicossociais, confirma-se que a maioria dos 

participantes não viveu, em algum momento da infância e adolescência, numa casa de 

acolhimento 98.1% (n = 518), e nem foi vítima de maus-tratos na infância e/ou 

adolescência 75.6% (n = 399). Dos que foram vítimas, 11.7% (n = 62) sofreram maus-

tratos por parte do pai, e 8.3% (n = 44) por parte da mãe, e a(s) idade(s) que se 

recordam sofrer maus-tratos/adversidades na infância/adolescência mais prevalentes 

foram entre os 6 e os 10 anos (15.3%) (n = 81) e os 11 e os 14 anos (13.3%) (n = 70).  

(Continuação) 

Variável  n % M DP Min. Max. 

Situação profissional        

Empregado 384 72.7% 

1.739 1.390 1 5 

Desempregado 49 9.3% 

Reformado 5 0.9% 

Trabalhador-estudante 29 5.5% 

Outro 61 11.6% 

       

Perceção Socioeconómica        

Positiva  381 72.2% 
1.278 .449 1 2 

Negativa  147 27.8% 

       

Escalão de rendimento anual       

Sem rendimentos 48 9.1% 

3.970 1.831 1 9 

Até 7.116€ 67 12.7% 

De 7.117€ até 10.736€ 114 21.6% 

De 10.737€ até 15.216€ 115 21.8% 

De 15.217€ até 19.696€ 64 12.1% 

De 19.697€ até 25.076€ 69 13.1% 

De 36.758€ até 48.033€ 34 6.4% 

De 48.034€ até 75.009€ 13 2.5% 

Superior a 75.009€ 4 0.8% 
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Relativamente à questão colocada sobre se sentem que foram vítimas e/ou 

sofreram de adversidades na infância/adolescência, 47.3% dos participantes (n = 250) 

responderam que sim, e 52.7% (n = 278) responderam que não (tabela 2). 

Tabela 2.  

Descrição  psicossocial da amostra    

Variável  n % M DP Min. Max. 

Viveu, em algum momento da infância e 

adolescência, numa casa de acolhimento? 
      

Sim  
10 1.9% 

1.981 .136 1 2 

Não  518 98.1% 

       

Foi vítima de maus-tratos na infância e/ou 

adolescência?  
      

Ninguém  
      

Sim  399 75.6% 
1.244 .430 1 2 

Não 129 24.4% 

Pai        

Sim  62 11.7% 
1.883 .322 1 2 

Não 466 88.3% 

Mãe        

Sim  44 8.3% 
1.917 .277 1 2 

Não 484 91.7% 

Avó        

Sim  7 1.3% 
1.987 .114 1 2 

Não 521 98.7% 

Avô        

Sim  11 2.1% 
1.979 .143 1 2 

Não 517 97.9% 

Tio        

Sim  13 2.5% 
1.975 .155 1 2 

Não 515 97.5% 

Tia        

Sim  7 1.3% 
1.987 .114 1 2 

Não 521 98.7% 

Primo        

Sim  6 1.1% 
1.989 .106 1 2 

Não 522 98.9% 

       

Prima       

Sim  2 0.4% 
1.996 .061 1 2 

Não 526 99.6% 

(Continua) 
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(Continuação) 

Variável  n % M DP Min. Max. 

Irmão        

Sim  10 1.9% 
1.981 .136 1 2 

Não 518 98.1% 

Irmã       

Sim  5 0.9% 
1.991 .097 1 2 

Não 523 99.1% 

Amigo(a) de família       

Sim  11 2.1% 
1.979 .143 1 2 

Não 517 97.9% 

Outro        

Sim 28 5.3% 
1.947 .224 1 2 

Não 500 94.7% 

       

Habita com algum dos agressores?       

Sim 
11 2.1% 

2.646 .520 1 3 
Não 165 31.3% 

Não sofri maus-tratos 352 66.7% 

       

Com que idade(s) se recorda de sofrer 

maus-tratos/adversidades na 

infância/adolescência? 

      

≥ 17 anos  
      

Sim  43 8.1% 
1.919 .274 1 2 

Não 485 91.9% 

16 – 15 anos       

Sim  56 10.6% 
1.894 .308 1 2 

Não 472 89.4% 

14 – 11 anos        

Sim  70 13.3% 
1.867 .339 1 2 

Não 458 86.7% 

10 – 6 anos       

Sim  81 15.3% 
1.847 .361 1 2 

Não 447 84.7% 

≤ 6 anos       

Sim  50 9.5% 
1.905 .293 1 2 

Não 478 90.5% 

Não sofri de maus-tratos       

Sim  390 73.9% 
1.261 .440 1 2 

Não 138 26.1% 

       

Sente que foi vítima e/ou sofreu de 

adversidades na infância/adolescência?   
      

Sim  250 47.3% 
1.527 .500 1 2 

Não  278 52.7% 
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Em relação à descrição clínica da amostra, no que respeita à sintomatologia 

psicopatológica, verifica-se que 50.6% dos participantes (n = 267) apresenta 

psicossintomatologia menos intensa, enquanto 49.4% (n = 261) evidencia 

psicossintomatologia mais intensa, sendo a ansiedade a dimensão com mais 

expressividade na amostra (47.7%) (n = 252). Relativamente à resiliência, confirma-se 

que a maioria dos participantes revela ter uma alta (31.6%; n = 167) a muito alta 

resiliência (19.7%; n = 104). Em relação à história da adversidade na infância, 51.7% (n 

= 273) dos participantes não relata história de adversidade na infância, ao passo que 

48.3% (n = 255) evidencia história de adversidade na infância. Dentro das adversidades, 

é a dimensão do abuso emocional que revela maior expressividade (47.3%;  n= 250), 

seguida da negligência emocional (45.5%; n = 240) e do abuso físico (44.5%; n = 235).   
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Tabela 3. 

Descrição clínica da amostra 

Grupo  Frequência Percentagem M DP Mínimo  Máximo 

Sintomatologia Psicopatológica        

Somatização   5.636 5.561 .00 24.00 

Pouco intenso 290 54.9%     

Muito intenso 238 45.1%     

Depressão   7.460 6.424 .00 24.00 

Pouco intenso 284 53.8%     

Muito intenso 244 46.2%     

Ansiedade   7.828 6.168 .00 24.00 

Pouco intenso 276 52.3%     

Muito intenso 252 47.7%     

Índice de Gravidade Global (IGG)   20.924 16.756 .00 72.00 

Psicossintomatologia menos intensa 267 50.6%     

Psicossintomatologia mais intensa 261 49.4%     

Resiliência    77.523 15.879 14.00 98.00 

Muito baixa 51 9.7%     

Baixa  43 8.1%     

Moderadamente baixa 73 13.8%     

Moderadamente alta  90 17.1%     

       

     (Continua) 
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     (Continuação) 

Grupo  Frequência Percentagem M DP Mínimo  Máximo 

Alta  167 31.6%     

Muito alta 104 19.7%     

História de Adversidade na Infância       

Abuso emocional    6.898 3.356 3.00 15.00 

Ausência de abuso emocional 278 52.7%     

Presença de abuso emocional 250 47.3%     

Abuso físico   7.042 4.010 3.00 19.00 

Ausência de abuso físico 293 55.5%     

Presença de abuso físico 235 44.5%     

Abuso sexual    1.834 0.367 1.00 2.00 

Ausência de abuso sexual  440 83.4%     

Presença de abuso sexual 88 16.6%     

Exposição a violência doméstica   4.093 2.207 3.00 15.00 

Ausência de exposição a violência doméstica 369 69.9%     

Presença de exposição a violência doméstica 159 30.1%     

Abuso de substâncias no ambiente familiar   1.837 0.354 1.00 2.00 

Ausência de abuso de substâncias no ambiente familiar 442 83.7%     

Presença de abuso de substâncias no ambiente familiar 86 16.3%     

       

       

     (Continua) 
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     (Continuação) 

Grupo  Frequência Percentagem M DP Mínimo  Máximo 

Divórcio ou separação parental   1.761 0.427 1.00 2.00 

Ausência de divórcio ou separação parental 402 76.1%     

Presença de divórcio ou separação parental 126 23.9%     

Prisão de um membro da família   1.943 0.232 1.00 2.00 

Ausência de prisão de um membro da família 498 94.3%     

Presença de prisão de um membro da família 30 5.7%     

Doença mental ou suicídio       

Ausência de doença mental ou suicídio 398 75.3% 1.753 0.409 1.00 2.00 

Presença de doença mental ou suicídio 131 24.7%     

Negligência física   7.581 3.619 5.00 24.00 

Ausência de negligência física 301 57.0%     

Presença de negligência física 227 43.0%     

Negligência emocional   8.756 4.547 4.00 20.00 

Ausência de negligência emocional 288 54.5%     

Presença de negligência emocional 240 45.5%     

Adversidade Total    48.000 13.199 31.00 102.00 

Ausência de adversidade  273 51.7%     

Presença de adversidade 255 48.3%     
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4. Instrumentos 

Os instrumentos selecionados tiveram em conta os objetivos do estudo, 

aplicabilidade e rapidez de preenchimento, tendo os participantes respondido aos 

seguintes questionários: Questionário Sociodemográfico, Questionário da História de 

Adversidade na Infância, Escala de Resiliência Reduzida e Inventário de Sintomas 

Psicopatológicos 18. 

Instrumento 1- Questionário Sociodemográfico. 

O questionário sociodemográfico é constituído pelas variáveis idade, sexo, 

estado civil, escolaridade, situação profissional, e área de residência, perceção do nível 

socioeconómico e rendimento anual. Às variáveis sociodemográficas somam-se 

questões relativas à perceção de vitimização (se sofreu maltratos e por quem), se coabita 

com algum do(s) agressor(es), a idade que recorda sofrer maltratos, e se sente que foi 

vítima de adversidades. 

Instrumento 2- História de Adversidade na Infância. 

O Family ACE Questionnaire (Felitti & Anda, 1998) (Questionário da História 

de Adversidade na Infância), traduzido por Silva e Maia (2007), é um instrumento que 

avalia a história de adversidade na infância, através de um conjunto de perguntas e 

afirmações que dizem respeito a experiências vivenciadas antes dos 16 anos de idade. É 

composto por 17 itens, respondidos através de respostas dicotómicas (Sim/Não), que 

avaliam 10 fatores: abuso emocional (itens 1 e 2), abuso físico (itens 3 e 4), abuso 

sexual (itens 5 e 6), negligência emocional (itens 7 e 8), negligência física (itens 9 e 

10), divórcio/separação parental (item 11), exposição a violência doméstica (itens 12, 

13 e 14), abuso de substâncias no ambiente familiar (item 15), doença mental ou 

suicídio (item 16) e prisão de um membro da família (item 17). Existem experiências 

adversas quando o participante responder de forma afirmativa a pelo menos uma das 
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questões da dimensão em análise. Para avaliar adversidade total, somam-se os valores 

ocorridos em cada uma das dimensões (considerando se ocorreu ou não). O estudo da 

validade deste instrumento através de um teste-reteste verificou um coeficiente de 

Kappa de .56 a .72 para as dimensões de abuso físico, abuso emocional e violência 

doméstica, e de .46 a .86 para as restantes dimensões, o que levou os autores a 

concluírem pela sua adequação (Maia & Silva, 2006). 

Instrumento 3- Escala de Resiliência Reduzida. 

Para análise da resiliência foi utilizada a Escala de Resiliência Reduzida (Dias et 

al., 2016) constituída por 14 itens. A versão original pertence a Wagnild e Young 

(1987), visa identificar o grau de resiliência individual (competência pessoal, aceitação 

de si mesmo e aceitação da vida), e características de personalidade positiva que 

aumentam a adaptação individual. A versão original é composta por 25 itens, 

organizados segundo uma escala de Likert de 7 pontos (o valor 1 correspondente a 

“discordo fortemente”, o valor 4 correspondente a “neutro”, e o valor 7 corresponde a 

“concordo fortemente” com a afirmação). A versão reduzida da Escala de Resiliência 

apresenta boas propriedades psicométricas, contando com um alfa de Cronbach igual a 

.93, o que indica uma alta consistência interna. Esta versão apresentou uma forte 

correlação com a versão original (r = 0.97, p = 0.001). Na RS-14, as pontuações totais 

variam entre 14 e 98, sendo que os resultados mais elevados indicam uma maior 

resiliência (Dias et al., 2016).  

Instrumento 4- BSI-18 - Inventário de Sintomas Psicopatológicos 18.  

O BSI-18 – Brief Symptom Inventory-18 – Inventário de Sintomas 

Psicopatológicos-18 (Derogatis, 2000; Canavarro et al., 2009), é a versão breve do BSI 

(53 itens) e do SCL-90-R (90 itens). Fornece informação sobre o tipo de sintomatologia 
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que preponderantemente perturba mais o indivíduo nos últimos sete dias. Avalia 

sintomas psicopatológicos em termos de três dimensões: Ansiedade (itens 3, 6, 9, 12, 15 

e 18), Depressão (itens 2, 5, 8, 11, 14 e 17) e Somatização (itens 1, 4, 7, 10, 13 e 16), 

através de 18 itens, cada uma constituída por seis itens, sendo que pontuações mais 

elevadas correspondem a sintomatologia psicopatológica mais intensa (Índice total).  

A Somatização avalia o mal-estar associado a manifestações dos nove sistemas 

regulados automaticamente (e.g., cardiovascular, gastrointestinal). A Depressão foca os 

sintomas nucleares das perturbações depressivas (e.g., humor disfórico, anedonia, 

desesperança, ideação suicida). Por fim, a Ansiedade inclui sintomas indicativos de 

estados de pânico (e.g., nervosismo, tensão, agitação motora, apreensão). O somatório 

dos 18 itens permite obter o Índice de Gravidade Global (IGG), que corresponde ao 

nível geral de mal-estar psicológico do indivíduo. Os respondentes devem avaliar a 

intensidade (de 0 - Nada a 4 - Extremamente) com que, nos últimos sete dias, 

experienciaram 18 manifestações de sintomatologia psicopatológica (Derogatis, 2001). 

Em termos gerais, pontuações mais elevadas correspondem a sintomatologia 

psicopatológica mais intensa. Do ponto de vista clínico, é igualmente possível uma 

leitura mais qualitativa dos resultados, sendo que a análise das pontuações obtidas nas 

três subescalas fornece informação sobre o tipo de sintomatologia que perturba 

preponderantemente o indivíduo (Canavarro et al., 2017). 

Relativamente às qualidades psicométricas, no estudo de adaptação para a língua 

portuguesa, tanto o grupo da população geral como o grupo da amostra clínica 

obtiveram valores de alfa de Cronbach iguais ou superiores a .80, quer no instrumento 

global, como nas três dimensões avaliadas (Canavarro et al., 2017).  
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5. Procedimento de recolha 

 A recolha dos dados foi realizada entre fevereiro e abril de 2022. Foram 

efetuados pedidos de autorização de recolha de dados. Os participantes foram 

contatados numa plataforma online, onde lhes foi entregue o consentimento informado, 

informando do objetivo da investigação, e que a participação é voluntária, anónima e 

confidencial, pelo que nenhuma identidade será revelada nem acedida. Os participantes 

foram informados de que poderão desistir a qualquer momento e sem qualquer 

consequência. Os questionários foram disponibilizados em formato online, através do 

Google Forms, por motivos de segurança relacionados com a pandemia Covid-19. As 

respostas das participantes foram posteriormente codificadas e analisadas no programa 

de tratamento estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 

25.0. 

6. Análise de dados 

Foram realizadas análises descritivas das variáveis sociodemográficas, clínicas, 

psicossociais e comportamentais. A média e o desvio-padrão foram utilizadas para 

descrever variáveis contínuas. As variáveis categóricas foram descritas como 

frequências absolutas e relativas. Foi também analisada a distribuição da amostra (Teste 

Kolmogorov-Smirnov e Teste de Levine) para definir os melhores testes estatísticos a 

serem aplicados no estudo. Para testar a hipótese 1, foi utilizado o Teste U Mann-

Whitney). Para o estudo da hipótese 2, foi utilizado o Teste de correlação de Spearman. 

Para analisar o impacto das variáveis independentes na variável dependente (hipótese 

3), foi utilizada a regressão linear múltipla. Para testar a hipótese 4, foram utilizados o 

Teste de correlação de Spearman e os testes de diferenças U Mann-Whitney e Kruskal-

Wallis. Todas as análises foram realizadas no programa de tratamento estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 25.0. 
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Resultados 

Foi utilizado o Teste U de Mann Whitney para analisar as diferenças na 

resiliência e nos sintomas psicopatológicos ao nível da história da adversidade na 

infância (tabela 4). Os resultados sugerem que a resiliência é mais elevada nos 

participantes que não relatam história da adversidade (OM = 295.98), sendo as 

diferenças estatisticamente significativas (U = 26214.500, p = .000). No que se refere 

aos sintomas psicopatológicos, confirma-se pontuações mais elevadas nos participantes 

que relatam história de adversidade na infância, ao nível da somatização (OM = 

308.47), depressão (OM = 308.59) e ansiedade (OM = 307.12), sendo as diferenças, 

para as três dimensões, estatisticamente significativas (Usomatização = 23596.000, p = .000; 

Udepressão = 23564.500, p = .000; Uansiedade = 23939.500, p = .000).  

Tabela 4. 

Diferenças na resiliência e sintomas psicopatológicos em função da história da 

adversidade 

 Ausência de História 

de Adversidade 

(n=273) 

Presença de História 

de Adversidade 

(n=255) 

Significância estatística 

Ordem Média Ordem Média U p 

Resiliência  295.98 230.80 26214.500 .000 

Sintomas Psicopatológicos     

Somatização 223.43 308.47 23596.000 .000 

Depressão 223.32 308.59 23564.500 .000 

Ansiedade  224.69 307.12 23939.500 .000 

 

Foi utilizado o teste de Correlação de Spearman para estudar a relação entre 

história da adversidade na infância, a resiliência e os sintomas psicopatológicos. Os 

resultados sugerem, segundo Bryman e Cramer (2003), uma relação negativa e baixa 

entre história da adversidade na infância e resiliência (rs = -.281, p < .01), e uma relação 
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positiva e baixa entre história da adversidade na infância e os sintomas psicopatológicos 

(rs = .386, p < .01) (Tabela 5). 

Tabela 5. 

Relação entre história da adversidade na infância, resiliência e sintomas 

psicopatológicos 

 História da Adversidade na Infância 

Resiliência  -.281** 

Sintomas Psicopatológicos  .386** 

Somatização .355** 

Depressão .373** 

Ansiedade  .344** 

Nota: ** p < .01 

Para explorar se a história de adversidade na infância e a resiliência são 

preditores de sintomatologia psicopatológica na idade adulta, foi utilizada uma 

regressão linear múltipla, método enter (tabela 6). Os resultados permitem encontrar um 

modelo estatisticamente significativo (F(2) = 93.401, p < .01) com os preditores história 

da adversidade (B = .318) e resiliência (B = -.318). O modelo tem um ajustamento 

aceitável (R = .512) e permite explicar 26.0% da variância. Em baixo apresenta-se o 

contributo de cada um deles. 

Tabela 6. 

Preditores de sintomatologia psicológica  

 

Coeficientes não padronizados 
Coeficientes 

padronizados t p 

B Erro Padrão Beta 

 (Constante) 26.471 4.677  5.660 .000 

História de Adversidade 

na Infância 
.404 .050 .318 8.110 .000 

 Resiliência -.336 .041 -.318 -8.116 .000 
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Foram utilizados os testes de Correlação de Spearman, Teste U de Mann-

Whitney e Teste de Kruskal-Wallis para estudar a relação e diferenças entre as variáveis 

sociodemográficas e a história da adversidade na infância, a resiliência e os sintomas 

psicopatológicos (tabela 7, 8 e 9). De acordo com Bryman e Cramer (2003), e no que 

respeita à história da adversidade na infância, encontramos uma relação negativa e baixa 

com a escolaridade (rs = -.193, p < .01). Verificam-se diferenças significativas na 

perceção socioeconómica dos participantes (U = 24218.00, p = .016), onde se 

confirmam níveis de história da adversidade mais elevados em indivíduos com perceção 

socioeconómica negativa (OM = 290.25).  

Em relação aos sintomas psicopatológicos, verifica-se uma relação negativa e 

muito baixa com a escolaridade (rs = -.109, p < .05) e o escalão de rendimento anual (rs 

= -.178, p < .01). Encontram-se diferenças significativas na perceção socioeconómica 

dos participantes (U = 19730.50, p = .007), com pontuações mais altas em indivíduos 

com perceção socioeconómica negativa (OM = 320.78).  

Relativamente à resiliência, confirma-se uma relação positiva e muito baixa com 

a idade (rs = .112, p < .05), com a escolaridade (rs = .109, p < .05) e com o escalão de 

rendimento anual (rs = .144, p < .01). Os resultados sugerem ainda diferenças 

significativas na perceção socioeconómica (U = 23778.00, p = .000), com pontuações 

mais elevadas nos indivíduos com perceção socioeconómica positiva (OM = 275.59), e 

na situação profissional dos participantes [2
(4) = 15.38, p = .004]. Aplicando o teste de 

Mann-Whitney com a correção de Bonferroni, as diferenças foram encontradas entre os 

participantes empregados e desempregados (U = 6512.00, p = .000) e participantes 

desempregados e trabalhadores-estudantes (U = 457.00, p = .009). 
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Tabela 7. 

Relação entre variáveis sociodemográficas com a história da adversidade na infância, sintomas psicopatológicos e resiliência  

 
 Idade Escolaridade Escalão Rendimento Anual 

História da Adversidade .049 -.193** -.012 

Sintomas Psicopatológicos  -.036 -.109* -.178** 

Resiliência .112* .109* .144** 

Nota: *p < .05; ** p < .01 

 

Tabela 8. 

Diferenças entre variáveis sociodemográficas em função da história da adversidade na infância, sintomas psicopatológicos e resiliência  

 

Feminino 

(n=448) 

Masculino 

(n=40)  

Significância 

estatística 
Rural  

(n=115) 

Urbano  

(n=413) 

Significância 

estatística 

Perceção 

socioeconómica 

positiva (n=381) 

Perceção 

socioeconómica 

negativa (n=147) 

Significância 

estatística 

 
OM OM U p OM OM U p OM OM U p 

História da 

Adversidade 261.45 301.65 8274.00 .109 259.57 265.87 23180.00 .695 254.56 290.25 24218.00 .016 

Sintomas 

Psicopatológicos  263.51 276.61 9275.50 .601 256.91 266.61 22874.50 .546 242.79 320.78 19730.50 .007 

Resiliência 265.52 252.00 9260.00 .590 256.30 266.78 22805.00 .515 275.59 235.76 23778.00 .000 
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Tabela 9. 

Diferenças nas variáveis sociodemográficas e história da adversidade na infância, sintomas psicopatológicos e resiliência  

 

Solteiro 

União 

de 

facto 

Casado Divorciado  Separado Viúvo 
Kruskal-

Wallis 
Empregado Desempregado Reformado 

Trabalhador-

estudante 
Outro 

Kruskal-

Wallis 

 OM OM OM OM OM OM gl p OM OM OM OM OM gl p 

História da 

Adversidade 
255.09 272.31 261.75 280.44 209.17 370.88 5 .510 271.87 252.33 265.90 223.48 247.25 4 .394 

Sintomas 

psicopatológicos  
282.00 246.95 254.74 285.79 263.75 331.75 5 .290 255.61 279.72 330.00 279.93 295.52 4 .237 

Resiliência 241.11 269.13 276.87 279.66 182.17 282.75 5 .206 275.76 194.38 280.50 290.09 236.48 4 .004 
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Discussão 

Esta investigação teve como objetivo o estudo da relação entre história da 

adversidade na infância, resiliência e sintomatologia psicopatológica na adultez. A 

análise da associação e das diferenças (H1 e H2) na resiliência e nos sintomas 

psicopatológicos ao nível da história da adversidade na infância permitiu perceber que 

os participantes que relatam história da adversidade na infância relatam menor 

resiliência e maior grau de sintomatologia psicopatológica, resultados que vão ao 

encontro dos dados encontrados na literatura. No que respeita à resiliência, são vastas as 

investigações que referem o impacto negativo que a adversidade e os acontecimentos 

marcantes na infância têm nesta (Blease et al., 2021; Chen et al., 2022;  Lyons et al., 

2018; Marulanda & Addington, 2016; Wang et al., 2018; Zinn et al., 2020), tal como 

evidenciado no estudo de Poole et al. (2017), onde foram encontradas evidências da 

existência de uma associação entre ACEs e depressão mais elevada entre indivíduos 

com baixa resiliência, comparativamente com aqueles que demonstravam níveis mais 

elevados de resiliência, não obstante algumas investigações aludam para o facto de 

alguns adultos que vivenciam eventos adversos mostrarem um elevado grau de 

resiliência (Ben-David & Jonson-Reid, 2017; Blease et al., 2021; Hartmann & Schmidt, 

2020; Shi et al., 2019; Zinn et al., 2020). A investigação de Wingo et al. (2014) apoiou 

a hipótese de que as características de resiliência atenuam o risco para o 

desenvolvimento de comportamentos de risco para a saúde em adultos quando houve 

exposição a experiências traumáticas.  

Já no que respeita aos sintomas psicopatológicos, as investigações também 

confirmam as relações significativas entre sintomatologia e história de adversidade na 

infância (Andrade et al., 2020; Arseneault et al., 2018; Ballespi et al., 2019; Brühl et al., 

2019; Bürgin et al., 2020; Hagan et al., 2021; Herzog & Schmahl, 2018; Jenness et al., 
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2020; Jouriles et al., 2016; Müller & Kenney, 2020; OMS, 2020; Poole et al., 2017). 

Elliott et al. (2020) concluíram, no seu estudo, e através da documentação prévia 

existente na literatura, associações entre história da adversidade na infância e sintomas 

somáticos, que causam sofrimento psicológico e problemas no funcionamento 

normativo diário, afetando adultos emergentes. 

A história de adversidade na infância e a resiliência foram confirmados  

preditores de sintomatologia psicopatológica na idade adulta (H3). A história de 

adversidade na infância revelou ser um preditor positivo, tal como se verifica na 

literatura (Alloy et al., 2003; Andrade et al, 2020; Calvete, 2014; Gunnar et al., 2009; 

Hayden et al., 2009; Heim et al., 2008; Sapolsky et al., 2000). A presença de memórias 

de adversidades da infância (e.g., abuso emocional, negligência emocional e 

vitimização por pares) está mais associadas a perturbações depressivas do que a 

perturbações de ansiedade, constituindo-se como preditores de risco para 

desenvolvimento de perturbações mentais na adultez (Brühl et al., 2019). Já a 

resiliência, por seu turno, revelou-se um preditor negativo de sintomatologia 

psicopatológica, resultado que vai de encontro a outras investigações concretizadas 

neste âmbito (Arciszewska et al., 2019; Bozikas et al., 2018; Corveleyn et al., 2017; 

Lucke et al., 2021; Mongan et al., 2018). No  estudo de Poole et al. (2017), concretizado 

numa população clínica de cuidados primários, onde se analisou a associação entre 

história da adversidade na infância, depressão e resiliência, ficou evidenciado o papel 

protetor da resiliência psicológica face à história de adversidade na infância e depressão 

na adultez, e nas investigações de Echezarraga et al. (2019; 2022), fatores específicos de 

resiliência (e.g., autocuidado, autoconfiança, apoio interpessoal), foram relatados por 

indivíduos que já não apresentam sintomas psicopatológicos como elementos 

fundamentais para a sua melhoria. 
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O estudo das variáveis sociodemográficas e a história da adversidade na 

infância, resiliência e sintomas psicopatológicos (H4) permitiu verificar que indivíduos 

que relatam história da adversidade na infância revelam ter menor escolaridade e uma 

perceção socioeconómica negativa, quando comparados com os indivíduos que não 

relatam história da adversidade. Estes resultados vão de encontro às investigações 

concretizadas neste âmbito, que confirmam a relação entre  escolaridade mais elevada e 

pontuações na escala da adversidade na infância mais baixas (Campbell et al., 2016; 

Crouch et al., 2019a; Giano et al., 2020; Gilbert et al., 2015; Kostić et al., 2019; Merrick 

et al., 2018; Metzler et al., 2017; Subramaniam et al., 2020; Yau et al., 2022). Em 

relação à perceção socioeconómica, não obstante as investigações focarem o estatuto 

económico dos participantes e relevarem a sua perceção, esta revela ser igualmente uma 

variável pertinente. A literatura salienta que o baixo estatuto socioeconómico 

(comummente operacionalizado ao nível da educação parental e/ou rendimento 

familiar) está associado a consequências adversas ao longo da vida, e na infância, tem 

sido associado a ACEs (Merrick et al., 2018; Suglia et al., 2022). Atendendo ao facto de 

que a ACEs está associada a um baixo estatuto económico, a perceção socioeconómica 

negativa dos participantes deste estudo pode ter que ver com uma questão de 

perpetuação de crenças e comportamentos na idade adulta que refletem as condições 

precárias experienciadas na infância, mesmo que a condição económica atual não seja 

mais a mesma.  

No que respeita às restantes variáveis socioeconómicas analisadas nesta 

investigação (sexo, idade, estado civil, área de residência, situação profissional e 

escalão rendimento anual), apesar de não terem sido encontrados resultados 

significativos, a literatura suporta, relativamente ao sexo dos participantes, pontuações 

mais elevadas de ACEs no sexo feminino (Campbell et al., 2016; Giano et al., 2020; 
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Gilbert et al., 2015; Mansbach-Kleinfeld et al., 2015; Merrick et al., 2018; Sugaya et al., 

2012; Subramaniam et al., 2020; Winstanley et al., 2020; Yau et al., 2022), resultados 

que podem ser justificados atendendo à relutância que os homens poderão ter em 

denunciar abusos, especialmente porque os agressores tendem a ser do sexo masculino, 

podendo esse facto ser uma aceção significativa para estes. As investigações indicam 

que os rapazes podem experienciar sentimentos de culpa, vergonha e confusão sobre a 

sua sexualidade e estarem, por isso, menos suscetíveis de denunciar abusos e/ou 

demorar mais tempo a denunciar (Dorahy & Clearwater, 2012; Rhodes et al., 2011). 

Também é possível que as mulheres sejam abusadas sexualmente mais frequentemente 

do que os homens, uma vez que é mais provável que os perpetradores sejam homens 

(Sedlak et al., 2010). 

No que se refere à idade, embora nesta investigação não tenham sido 

encontradas diferenças estatisticamente significativas com ACEs, a literatura confirma 

que a idade está associada às ACEs e/ou ao stress percebido no início da idade adulta 

(Scorza et al., 2022), sendo que algumas investigações destacam que a ACEs revelam 

mais impacto em participantes mais jovens (Assini-Meytin et al., 2022; Lin et al., 

2022), ao passo que outras evidenciam que, com cada aumento da idade, os 

participantes estão mais propensos a relatar terem experimentado ACEs (Kurani et al., 

2022; Mian et al., 2022) 

Em relação à variável estado civil, as investigações corroboram que os 

participantes que relatam história de adversidade na infância são mais suscetíveis de 

serem viúvos, separados ou divorciados do que casados (Kostić et al., 2019), e as 

adversidades relatadas têm maior probabilidade de ocorrência em famílias 

monoparentais (Krug et al., 2002). Já no que respeita à área de residência, a literatura 

diverge, sendo que algumas investigações vão ao encontro dos resultados encontrados 
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nesta investigação, confirmando a inexistência de diferenças significativas 

relativamente à ocorrência de ACEs entre as populações urbanas ou rurais (Sugaya et 

al., 2012), ao passo que outras confirmam a associação entre residência rural infantil e 

maior exposição a ACEs (Calthorpe & Pantell, 2021; Crouch et al., 2019), e outras 

ainda a associação entre residência urbana infantil e o aumento da probabilidade de ter 

múltiplas ACEs (Yau et al., 2022). 

Relativamente à situação profissional, as investigações também divergem entre 

si, embora numa grande parte dos estudos se possa corroborar que participantes com 

pontuações ACEs mais baixas têm maior probabilidade de estarem empregados e terem 

melhores resultados profissionais do que aqueles com pontuações ACEs mais elevadas 

(Jaffee et al., 2018; Merrick et al., 2018; Mills et al., 2019). Na investigação de Kostić 

et al. (2019), assim como na presente investigação, não houveram diferenças 

estatisticamente significativas na pontuação dos ACEs entre participantes 

desempregados e empregados. 

No que se refere ao escalão de rendimento anual, confirma-se que a ocorrência 

de ACEs possui uma relação positiva com um "contexto ecológico" pobre, o que reflete 

um estatuto socioeconómico mais baixo (Andrade et al., 2022; Krug et al., 2002; Yau et 

al., 2022). Na investigação de Merrick e colaboradores (2018), participantes com 

rendimentos anuais inferiores a 15000 dólares relataram exposições médias de ACEs 

significativamente mais elevadas (Merrick et al., 2018).  

Já no que respeita aos sintomas, os indivíduos que manifestam maior grau de 

sintomatologia psicopatológica têm menor escolaridade, uma perceção socioeconómica 

negativa, e o seu escalão de rendimento anual também é mais baixo. Estes resultados 

vão, parcialmente, de encontro à literatura, que evidencia variáveis sociodemográficas 

como idade, etnia, educação, rendimentos, estado civil, e emprego como preditoras de 
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sintomas psicopatológicos (Poole et al., 2017; Suglia et al., 2022). A variável sexo não 

apresentou uma relação significativa nesta investigação. Na literatura não é consensual 

o seu impacto, já que algumas investigações apontam o sexo como variável não-

preditora de sintomas psicopatológicos (Poole et al., 2017), ao passo que noutros 

estudos, fica evidenciado que o sexo feminino experiência níveis mais elevados de 

sintomatologia psicopatológica (Converley et al., 2017). 

Relativamente à resiliência, os resultados confirmam que os indivíduos que 

revelam maior grau de resiliência são aqueles que apresentam maior escolaridade, mais 

velhos, com escalões de rendimento anual mais elevados, e que têm uma perceção 

socioeconómica positiva. Em relação à situação profissional, participantes empregados 

e trabalhadores-estudantes evidenciam maior resiliência do que os participantes 

desempregados. Os resultados vão parcialmente de encontro à literatura: Dâmasio 

(2018), relativamente à perceção do nível socioeconómico, verificou que a perceção de 

uma a situação económica positiva revela um nível médio superior de resiliência, 

comparativamente com aqueles que percebem a sua situação económica como pouco 

negativa. Confirmou também que e uma situação económica mais desfavorável e idade 

avançada diminuem a resiliência. No que respeita à escolaridade, as investigações 

destacam que as habilitações literárias mais elevadas refletem níveis de resiliência mais 

elevados (Converley et al., 2017). 

No que respeita ao sexo, a literatura diverge, sendo que algumas investigações 

apontam para níveis de resiliência mais elevados no sexo feminino (Masten, 2014; 

2018; Liebenberg & Moore, 2016), enquanto outras enfatizam que mulheres apresentam 

níveis mais baixos de perceção de si, contrariamente aos homens que apresentam 

pontuações médias mais altas (Converley et al., 2017). Em relação ao estado civil, 

foram encontras relações significativas com a resiliência, confirmando-se que 
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indivíduos casados demostram mais resiliência do que indivíduos viúvos e 

divorciados/separados (Dâmasio, 2018). 

Conclusão 

Esta investigação possibilitou a compreensão da relação entre história da 

adversidade na infância, resiliência e sintomatologia psicopatológica, em participantes 

com idades compreendidas entre os 18 e os 67 anos. A literatura e os dados obtidos com 

esta investigação revelam a natureza multifacetada e multidimensional das variáveis 

estudadas, o que torna, certo modo, difícil precisar e operacionalizar o seu alcance. 

Todavia, é indiscutível que qualquer que seja o tipo de adversidade sofrida, ela 

transporta consigo um peso, quase indescritível, aos seus alvos diretos ou indiretos, e as 

suas consequências ao nível da saúde mental são evidentes.  

 Todo o trabalho de investigação não se encerra em si mesmo, é sempre um 

ponto de partida para uma nova investigação. Por esse motivo considera-se, de um 

modo mais reflexivo, que esta investigação possui um conjunto de limitações. Em 

primeiro, a prevalência de participantes do sexo feminino comparativamente com o 

sexo masculino, que poderá, inclusive, justificar alguns dados obtidos ao longo da 

investigação, assim como a maior prevalência de ACEs na população feminina. 

Também os questionários utilizados para avaliar as variáveis história da adversidade na 

infância, resiliência e sintomatologia psicopatológica, que sendo de caráter de 

autorresposta, e estando dependentes dos relatos dos participantes, têm igual potencial 

de influenciar os resultados obtidos. Podem ainda existir variáveis externas e não 

controláveis a manipular as respostas dos sujeitos, particularmente a desejabilidade 

social e a negação ou minimização de problemas. Também o facto de se tratar de um 

estudo transversal, não permite inferências causais.  
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É grande a dificuldade em lidar com este tipo de fenómenos, bem como avaliá-

los. Ao administrarmos um questionário sobre uma temática com determinado peso 

emocional e, por vezes, traumático, não controlamos até que ponto os participantes são 

sinceros nas suas respostas e dão respostas que consideram socialmente aceites, ou até 

mesmo, pela(s) experiência(s) adversa(s) sofrida(s), não distorceram ou suprimiram a 

realidade dos fatos. Importa também referir que os participantes poderão ter alguma 

dificuldade em admitir que passaram por experiências adversas durante a infância. 

O futuro da investigação nesta área deve circundar a melhoria das ferramentas 

de abordagem ao objeto de estudo, o seu aprofundamento e o alargamento do âmbito de 

estudo do problema, com a adição de outras variáveis (e.g., revitimização, violência na 

idade adulta, outras instâncias de trauma, assédio moral no local de trabalho, entre 

outras), que no caso desta investigação, em particular, poderia otimizar o modelo de 

regressão para explicar a variável dependente. Importa, doravante, superar as lacunas 

identificadas e aceitar os desafios que se colocam no sentido de saber mais acerca do 

fenómeno, aperfeiçoar a caracterização nacional desta realidade e investir na melhoria 

das políticas de intervenção e prevenção. Desafiar os papéis de sexo, estereótipos 

sociais e o modo como estes parecem influenciar a expressão da saúde mental parece 

ser premente no estudo destas variáveis. Acrescenta-se ainda a hipótese de ser 

importante realizar um estudo longitudinal, ao longo de várias fases de vida dos 

participantes, para que se possa averiguar com maior rigor e certeza a causalidade das 

relações entre as variáveis estudadas e as conclusões retiradas. 
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Anexo I 

Formulário de Consentimento Informado 

História de Adversidade na Infância, Resiliência e Preditores de Sintomatologia 

Psicopatológica: Ansiedade, Depressão e Somatização 

Investigadora: Carolina Maury 

A presente investigação, intitulada de  “História de Adversidade na Infância, Resiliência: 

e  Preditores de Sintomatologia Psicopatológica na adultez: Ansiedade, Depressão e 

Somatização”, decorre no âmbito da Dissertação de Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde, 

na Universidade Católica Portuguesa - Centro Regional de Braga, sob a orientação da Prof.ª 

Doutora Eleonora Costa. Este estudo foca-se na relação entre a história de adversidade na infância 

e resiliência, analisando se existem preditores de sintomatologia psicopatológica como:  

ansiedade, depressão e somatização. As informações serão recolhidas através de quatro 

questionários: Questionário Sociodemográfico, Questionário História de Adversidade na 

Infância, Escala de Resiliência Reduzida e o Inventário de Sintomas Psicopatológicos (BSI-18).  

Este estudo não lhe trará nenhuma despesa, risco ou benefícios conhecidos e a sua 

participação é voluntária e pode interrompê-la a qualquer altura, ou recusar participar, sem que 

tal facto tenha consequências para si. Qualquer informação será confidencial e não será revelada 

a terceiros, nem publicada. 

Ao assinar este formulário de consentimento, não renuncia a nenhum dos seus direitos 

previstos pela lei. 

_____________________________________________________________________________ 

Reconheço que o processo de investigação descrito no formulário aqui junto, de que 

possuo a cópia, me foi explicado e que responderam a todas as minhas questões para minha 

satisfação. Eu compreendo a natureza da minha participação no estudo. Asseguraram-me que os 

meus dados serão guardados confidencialmente e que nenhuma informação será dada ou 

publicada revelando a minha identidade sem o meu consentimento. Compreendo que a minha 

participação é voluntária e que sou livre de me retirar do estudo a qualquer momento sem que eu 

seja de qualquer modo afetado/a. 

Após tomar conhecimento das particularidades deste estudo, aceito participar no mesmo 

na sua totalidade. 

___________________________________                                         ____/____/______ 

(assinatura da investigadora)                                                                 (data)      



 

XII 
 

Anexo II 

Questionário Sociodemográfico 

1. Sexo: 

Feminino 

Masculino                   

2. Idade:  ________ anos 

3. Estado Civil:  

Solteiro              União de facto                   Casado   

Divorciado                           Separado              Viúvo  

4. Escolaridade:  

Analfabeta     Primeiro Ciclo (4ª Ano)        Segundo Ciclo (6º Ano)  

Terceiro Ciclo (9º Ano)        Ensino secundário (12º Ano)          Ensino Superior (Uni.)  

5. Área de residência:  Rural               Urbano 

6. Situação profissional 

Empregada         Desempregada            Reformada            Outro: _______________ 

7. Qual a sua perceção de nível socioeconómico? 

Positiva  

Negativa 

8. Qual o escalão do seu rendimento anual? 

Sem rendimentos  

≥7,116€  

De 7,117€ até 10,736€   

De 10,737€ até 15,216€ 

De 15,217€ até 19,696€ 

De 19,697€ até 25,076€ 

De 25,077€ até 36,757€ 



 

XIII 
 

De 36,758€ até 48,033€ 

De 48,034€ até 75,009€ 

Superior a 75,009€ 

 

9. Viveu, em algum momento da sua infância e adolescência, numa casa de acolhimento? 

Sim  

Não  

9.1. Se sim, indique qual a instituição. 

_____________________________________________________________________ 

10. Foi vítima de maus-tratos por? 

Pai               Mãe           Avó              Avô  

Tio            Tia                 Primo            Prima             

Irmão            Irmã              Amigo(a) de família              Ninguém  

 Outro:  __________ 

11. Habita com algum dos agressores?   Sim            Não  

12. Com idade(s) se recorda de sofrer de maus-tratos/adversidades na 

infância/adolescência? 

 ≥17 anos           16-15 anos           14-11 anos             10-6 anos               ≤ 6 anos 

13.  Sente que foi vítima e/ou sofreu de adversidades durante a infância/adolescência? 

Sim            Não 


